
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLL n° 060/2024 - Projeto de Lei do Legislativo.

Autoria do proj.eto: Vereador Paulinho dos Condutores.

Assunto do proj.eto: Cria o  Programa  Educativo '`Pequeno Agricultor" nas escolas da zona  rural

e dá outras providências.

PARECER N° 244.1/2024/SAJ/RRV

Ementa:    Proj.eto    de     Lei     Municipal.    Cria     o

Programa   Educativo   ''Pequeno  Agricultor"  nas

escolas  da  zona  rural  e  dá  outras  providências.

Art.  30, 1,  CF.  Possibilidade.

1.         DO RELATÓRIO

1.        Trata-se  de  Proj.eto  de  Lei,  de  autoria  do  Vereador  Paulinho  dos

Conduk!í3res,  pdo  cTHa)  ge busc;a  criar  o  Programa  Educativo  ``Pequeno  Agricultor"  nas

escolas da zona rural.

2.        Na   Mensagem   que   acompanha   o   texto   do   projeto,   o   autor
•rrioTma  cTHe  a .irrhÊmc£ào  é  reconhecer  a  importância  do  trabalho  das  famílias  rurais  e

incentivar a manutencão dessa atividade.

m       DAFUNDAMEWAÇÃo

1.        O art.  30,  inciso l,  da  constituição  Federal  autoriza  o  Município  a

leaislar sob_re assuntos de interesse local.

2.        A  matéria  elencada  no  presente  PLL  não  se  encontra  no  rol  do

art.  40  da   Lei   Orgânica   do   Município  -  LOM,   na~o  j]emdlo  dg  /.w/.c/GÍ/.ifj}  eirifi/uji/.vzL®  do

Prefeito.

3.        Conforme   entendimento   j.urisprudencial,   em   sendo   a   norma

genérica  e  abstrata,   não   impondo  despesas  sem   receitas  ao   Município   (ou  se./.a,   não
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invadindo  a  gestão  administrativa  executiva),  e  não  instituindo  matéria  escolar  (curricular),

mas stm, sorT\erTkjÊ um  Programa Escolar (pro_ieto escolar), entendemos que rfiao hà na

presente propositura qualquer mácula impeditiva para a sua tramitação legislativa.

4.        Quanto  ao  mérito  do  presente  PLL,  não  cabe  a  esta  Secretaria

fazer qua/querjuízo de valor e conceder a sua opinião.

5.        Portanto,     não     vislumbramos,     .por    orij},     quaisquer     vícios

impeditivos para a sua regular tramitação legislativa.

IH.      DACONCLUSÃ0

1.        Salientando   que   não   cumpre   a   esta   Secretaria   de   Assuntos

Jurídicos  a   manifestação   sobre  o   mérito  da   proposta,  j.ulgamos  que  ela  A£Ég  apresenta

impedimentos  para tramitação,  motivo  pelo  qual  entendemos que o  projeto  esf:ã qpfo a  ser

apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.        Para aprovação do presente  pLL é necessário o voto favorável da

maioria simples dos membros da Câmara, em ft+/77o Ún/co de dbaE/i=são e inofac:Ão.

3.        A    propositura    deverá    ser    submetida    às    Comissões    de:    a)

Constituição e Justiça e b) Educação, Cultura e Esportes.

4.       E;st:Ê é o pafec;er, opinativoe não vinculante.

5.        À secretaria  Legislativa, para prosseguimento.

Jacareí, 06 de to de 2024

RENATA RA¥S VIEIRA
CONSULTOR J URIDICO-LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902
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nara Municipal
de Jacarel

Ação Direta de lnconstitucionalidade n°

2263773-74.2018.8.26.0000

São Paulo

Autor: Prefeito do Município de Caçapava

Réu:     Presidente    da     Câmara     Munjcipal     de

Caçapava

39.936

1.              Ação Direta de lnconstitucíonalidade. Lei n° 5.626, de  l2
de  novembro  de  20I8g  do  Municípío  de  Caçapava,  "que  dispõe
sobre  a  instituição  do  Programa  de  Proteção  à  Saúde  Bucal  da
Pessoa com  Transtomo Globa]  do Desenvolvímento (TGD) e dá
outras providências".
11.            Vícío  foimal  de  inconstitucionaljdade.  Inocorrência.  De
origem  parlamentar, a Jegis]ação  impugnada não trata de matéria
Ínserida no pol taxativo do artigo 24, §2°, da CE. Tema 917, STF.
Precedentes deste Órgão Especial.
TII.            Não  constatada,  igualmente,  invasão  das atribuições  de
competêncía   privativa   do   Chefe   do   Poder   Executivo.   A   ]ei
analisada   não   disciplina   a   prática   de   ato   de   administração,
Iimitando-se  a  instituir programa  de  proteção  à saúde da  pessoa
com  Transtomo  Global  do  Desenvolvimento  (TGD),  em  âmbito
h3al,  e  estabelecer  regraLs  dotadas  de  àbstração  e  generalidade.
Previsão,  apenas,  de  instrumentos mi'nimos destinados a garantir
sua  exequibjlidade  e  a  eficácia  de  suas  disposições.  Constitui
dever  do  Poder  Executivo  levar  as  determinações  do  diploma
impugnado  à  concreção  por  meio  de  provjsões  especjais,  com
respaldo em  seu poder regulamentar.  Dfversos precedentes deste
Co]egiado. Doutrína.
VI.   Artigo   4°,    parte   final.    Inconstitucionalidade   verificada.
Ressalvada  a  posição  pessoal  desta  Relatoria,  de  acordo  com  o
entendimento  consolidado  neste  Órgão  Especíal,  a  fixação  de
prazo ri'gido para que o Poder Executívo regulamente detemjnada
disposição    legal    representa   indevida   interferência   do   Poder
Legislativo  em  seu  ti'pico juízo  de  conveniência e  opormnidade.
Violação ao prinoípio da separação dos Poderes, previsto no artigo
5°,  da  CE.   Exc]usão  da  expressão  "no  prazo  máximo  de  60
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

(sessenta)  dias,   contados   de  sua  publicação.",   Pedido  julgado
parcialmente procedente.

1.         Trata-se         de         Ação         Direta         de

lnconstitucionalidade,  com  pedido  liminar,  ajujzada  pelo  Prefeito  do

Munjcípio   de   Caçapava,   impugnando   a   Lei   n°   5.626,   de   12   de

ncNembro de 2018, que "dispõe  sobre  a  instituição do  Programa  de

Proteção   à   Saúde   Bucal   da   Pessoa   com   Transtorno   Global   do

Desenvolvimento (TGD) e dá outras prwidência§'. Allega o au+or que

a  norma  questionada  apresenta vícÍo de  inconstitucionalidade formal

e   material,   na   medida   em   que,   sendo   de   iniciativa   parlamentar,

discipljna  funções  administrativas,  típica  e  privativamente  exercidas

pelo   Poder   Executivo.   Sustenta,   assim,   ter  ocorrido   violação   ao

princípio da separação dos Poderes, com infringência ao artigo 5°, da

Constituição  Paulista,  aos  artigos  2°  e  84,  incjso  ]1,  da  Constituição

Federal,  bem  como  ao  artigo  70,  da  Lei  Orgânica  do  Município  de

Caçapava (fls. 01/09). Junta documentos à inicial (fls.10r71 ).

A liminar foi jndeferida pela decisão de fls. 73/74.

A  Presidente da  Câmara  Municipal de Caçapava

prestou informações às fls. 85/86.

Citado, o Procurador Geral do Estado declinou de
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PODER JUDICIARIO

São Paulo

atuar em  defesa  do  diploma  combatido,  aduzindo  que a  lei  trata  de

matéria de interesse exclusivamente local (fls. 92/93).

Parecer    da     Procuradoria-Geral     de     Justiça,

opinando pela procedência do pedido (fls. 96/107).

2. A lei jmpugnada tem a seguinte redação:

"LEI N. 5626, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

Projeto de Lei n° 53/2018.

Autor: Vereador Marcelo Prado.

Dispõe   sôbre   a   instituição   do   Programa   de

Proteção   à   Saúde   Bucal   da   Pessoa  com   Transtomo   Global   de

Desenvolvimento (TGD) e dá outras providências.

PRESIDENTE    DA    CÂMARA    MUNICIPAL    DE

CAÇAPAVA   FAZ   SABER   QUE   A   CÂMARA   MUNICÍPAL   E   EU

PROMULGO,   NOS   TERMO   DO   §6°,   DO   AF?TIGO   47,   DA   LEÍ

ORGÂNCIA DO MUNICÍPIO, A SEGUINTE LEI.,

í"J

Ari.1° -Fica instituído o Programa de Proteção à

Saúde  Bucal da Pessoa com Transtomo Global do Desenvolvimento

(TGD).

Art.  2°  -0  programa instituído  no ariigo 1°  desta

Lei   será   desenvoívido   no   âmbito   da   Rede   Pública   Municipal   de
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Saúde, com apoio de especialistas e terá como objetivos:

1 - oferecer à  pessoa com Transtomo Global do

Desenvolvimento  (TGD)  tratamento  de  saúde  bucal  adequado  às

suas necessidades.,

11  ~  capacitar  e  especializar  profissionais  nesta

área;

111    -    inserir    e    manter    este    programa    nas

estratégias do Programa de Saúde da Família - PSF.,

IV  ~  absorver  novas  técnicas  e  procedimentos

que  possibilitem  melhoria  na  qualidade  de  vida  das  Pessoas  com

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e familiares.

Art.  3°  ~  As  despesas  decomentes  da  execução

desta  lei  correrão  por  conta  de  dotações  orçamentárias  próprias,

suplementadas se necessário.

Ari.  4®  -  0  Poder  Executivo  regulamentará  esta

lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados

de sua publicação.

Ari. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

CÂMARA   MUNICIPAL   DE   CAÇAPAVA,   12   de

novembro de 2078.". (fls.12/13, textual).
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3.      Consigne-se,      inicialmente,      como      bem

salientado   no   parecer   apresentado   pela   Procuradoria-Geral   de

Justiça,  que as alegações de incompatibilidade da norma impugnada

com  a   Lei  Orgânica  do   Munjcípio  de  Caçapava   não   podem   ser

analisadas  nesta via.  Isso  porque,  como já  decidiu,  exaustivamente,

este   Órgão    Especial,   Qparâmetro   de   _Ç_pntrole   em   juí_z.Q+

ÊQnstit_u_cíonalidade é sempre uma noma constitucion_aJ.  E,  em casos

como  o  presente,  julgado  por  Corte  Estadual,   o  único  parâmetro

possível é a Constituição do Estado de São Paulo.

4.  Quanto  ao  mérito da  presente ação djreta,

verifica-se  que  a  norma  impugnada  dispõe  sobre  a  instituição  de

programa  destinado  à  proteção  da  saúde  bucal  da  pessoa  com

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD),  estabelecendo,  ainda,

uma série de providências e objetivos relacionados à sua efetivação.

Trata-se,  portanto, de matéria re]acionada à área

da  saúde,  constitucionalmente  submetida  à  competência  legislativa

concorrente da  União e dos  Estados-membros  (artigo 24,  incíso XII,

da  Constituição  Federal),  que  pode  ser  disciplinada  e  tutelada  no

âmbito municipal, desde que respeitados os limites do interesse local,

como  ocorrido  no  caso  em  análise,  de  acordo  com  o  disposto  no

ar[igo 30, jnciso 1, da Constitujção Federal.
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A  propósito,   cuida-se  de  disposição   legal  que

busca  dar efetividade aos artigos  6°,  196 e  197,  da  Constituição

Federal,  bem  como  ao  ariigo  219,  da  Constituição  Paulista,  que

abordam matéria cx]ncemente ao direfto fundamental à saúde.

Diante      disso,       considerada      a      autonomia

constitucional   da   Câmara   dos   Vereadores   no   exercício   de   sua

atividade legislativa típica,  entende-se que  não restou configurado (i)

vício   formal    de   inconstmcionalidade   relacionado   à   jnvasão   da

competência  para  injciativa  legis]ativa  atribuída,  exclusivamente,  ao

Chefe do  Poder  Executivo,  tampouco  (ii)  ofensa  material  à  regra  da

separação  dos   Poderes,   através  de  eventual  prática  de  atos  de

administração  por meio  de grande  parte das disposições normatívas

em análise.

5.  Não se constata a presença de vícjo formal de

iniciat:iva  legislativa,  na  medida em que a  lei  municipal (a) não cria ou

extingue   cargos,   funções   ou   empregos   públicos,   (b)   não  fixa   a

respectiva remuneração; (c) também não cria ou extingue Secretarias

e  Órgãos  da  administração  públjca;   e,   finalmente,   (d)  não  dispõe

sobre  servidores  públicos  ou  acerca  de  seu  regime  jurídico.  Nada

jndica,   portanto,   infríngência   à   inicia{iva   legislativa   ±a2=ativamente

atribuída   de  forma   exclusiva   ao  Chefe   do   Poder   Executívo,   nos
-=__+.1 _   T    _          +,J       ....     1        ^ --`^ ----.-------------,-



=üüEn T¥ggFRAL]uDD¥ci¥úTàçA

São Paulo

temos do arijgo 24, §2°, da Constftuição Paulista.

AJém    disso,     ressalta-se    que,    ao    examinar

controvérsia  acerca  da  competência  para  iniciativa  de  lei  municipal

que   instftuiu   a   obrigatoriedade   de   Éns±a.Jação   d.e.  .çâme.pÊÊ±

ÊÊ9LLmhça   e_m    escoLa_s    pública_s    munjcipaÉs__  e_   cercaDj_as_,    o

Supremo    Tribunal    Federal    consolidou    a    Tese    n°    917    de

Repercus§ão  Geral,  no  sentido  de  que  "não  usupa  compeíênc/.a

privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa

para a Administração,  não trata da sua estrutura ou da atribuição de

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (ari. 61, §

io,11, "a", "c" e "e", da Constituição Federal)".

A    partir    do    enunciado    firmado    no    recurso

paradigma,   não  seria  lógico  acolher  o  argumento  que  sustenta  a

usurpação    da    competência    legislatíva    exclusíva    do    Chefe   do

ExecutiNo no ca[so dos aii+os ~ em que criado simples programa que

tutela  da  saúde   bucal  dos  cidadãos  acometidos  pelo  Transtorno

Global do Desenvolvimento (TGD) -, se o_ p_r§pr.io Supr_emQ Tr-ibunal

Eedç.raJ.._..já    recgp.heceu   a   ya.!jdade   de   (.ei.„...mu.n_icipal   qu.e__„ jmpô.s__._à

Admjn.istração   Pública   a..  ob.ri.gação   de   promover   a   i.nstalaçãp_j=!Ê

Êâmeras de segura.nça em .esçplas públjcas municipaj.§.

Neste  ponto,  importante fri.sar que,  diversamente
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quanto  argumentado  pela  Procuradoria-Geral  de  Justiça  no  parecer

de   fls.   96/107,   o   entendimento   fimado   pela   Corte  Suprema   é

plenamente aplicável  ao  caso  em tela.  Apesar da  divergência fática

existente   entre   o   caso   destes   autos   e   aquele   apreciado   pelo

Supremo Tribunal  Federail  no  recurso paradigma, Ênio_ntra-Se_Êm

dÉSÊ±±Êsão  a  mesma  questãp_  de  direjt_Q±  g±±aLse_ia:  a  supo_Ê±_

±£Ég±ação   à..  iniç.j.ativa   le.gjslatiya   e}çcliJs.jva   c|.p   Cbefe   do   Pod.e.r

_E2íecutivQ_!_OÊa±.

Corroborando tal entendimento, cftam-se recentes

julgados  deste  Órgão  Especial,  relativos  a  casos  similares  e  nos

quais a  tese de  repercussão geral  correspondente  ao Tema  917 foi

utilizada    para    justificar    a    jnÊris_t_ê_n_c_ia    de    violação    à    iniciativa

legfferante  exclusivamente  atribuída  ao  Prefefto  do  Município:  "Ação

Direta    de    lnconstitucionalidade.    Município    de    Martinópolis.    Lei

Municipal n° 3.013,  de Os de maio de 2018,  de iniciativa pariamentar,

que dispõe sobre "a criação e implantação do "programa de olho nas

crianças", com a finalidade de fiscalizar e acompanhar o crescimento

educacional,   físico  e   psicológico   de   crianças  e   adolescentes   no

município  de   Martinópolis,  voltado  a  famílias  carentes  que  sejam

beneficiárias    de    benefícios    de    programas    sociais    ou    obras

assistenciais".  1)  Norma  que  dispõe  de  forma  genérica  sobre  a
-+      .       ,     ,
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promoção de ações voltadas à saúde e educação de crianças e

adolescentes.  Competência  concorrente  da  União,  Estados  e

Distrito Federal. Matéria clos autos vinculada à saúde apenais em

cará±Êr  suplementar,  ai  fim  de  se  adequar  à  realidade  loca],

respeitadas as normas federais e estaduais existentes (art. 30, I e

11,  da  CF).  lnocorrência  de  violação  ao  pacto  federativo  e  de

inconstituc.ronalidade  material.  2UNorma  que_ também  _p_aãí2É

Én.s±Êm±n]tre €sLÍLe lniclatjva exclusiva do Poder Executivo. T_emí±

911±± .repercussão  geral._ Ausênc;ia. _portanto.  de  violação _ag2

Hrin..C`Íplfi.  Êon!sflLJcional  da  Sep!aração_  dos  Poderie§.  3)  Noma

objurgada que  impõe  a  comprovação  de  matrícula  e frequência das

crianças   e   adolescentes   em   atividades   extracurriculares   como

pressuposto   para   que   as   famílias   possam   obter   benefícios   de

pnogramas   assistenciais   e   de   incentivos   públicos   (art.   2°)   3.1)

Ímperativo     que     somente     deverá     incidir    se     houver    anterior

disponibilização  de  afividades  extracurriculares  de forTna  gratuita  no

Município,   seja  por  entidades  públicas  ou  privadas,  sob  pena  de

violaçâo  ao  princípio  da  razoabilidade;  3.2)  lmperativo  que  deve  ter

aplicação     restrita     aos    benefícios    e     prcigramas    assistenciais

municipa.is,  sob  pena  de  otensa  ao  pacto federativo.  4)  Criação  de

gastos sem  indicação de fonte  de  custeio.  lnconstitucionalidade  não
n=--_^_   J.   T  .  -.        J..       .           1.  ,     ,        ^--,~--^   -®  ^^~  ---,  ^^^^       _.-.     _        .
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caracterizada.     Possibilidade    de     realocação    e    suplementação

orçamentária. Ação parcialmente pÍocedente para que seja dada à Lei

n.  3.013/18,  do  Município  de  Martjnópolis,  interpretação  conforme  a

Constituição  (art.   28,   parágrafo  único,  da  Lei  9.868/99),   a  fim  de

reconhecer a inconstitucionaíidade de toda interpretação que: a) tome

exigível   a   aplicação   da   lei   impugnada   sem   que   se   garanta,   no

Município,     a    anterjor    disponibilização    gratuita    das    atividades

extracurriculares às crianças e adolescentes,  por meio de  entidades

públicas   ou    privadas;    b)   torne   exigível    o   cLimprimento   da   lei

impugnada   para   obtenção   de   benefícios   ou   cadastramento   em

programas   assistenciais   da   União   ou   dos   Estados.   Ação   direta

julgada parcialmente prc]cedente, com interpretação confiori'ne.+" .

lgualmente:                          "D/RETA DE

lNCONSTITUCIONALIDADE.   Lei  n°  8.330,  de  17  de  novembro  de

2014,  do Município de Jundiaí,  que  "Institui o Programa Municipal  de

lncentivo  ao  Tratamento  e   Recicíagem  de  Óleos  e  Gorduras  de

Origem  Vegetal  ou  Animal  e  de  Uso  Culinário".   (1)  DA  ALEGADA

OFENSA   À   COMPETÊNCIA   LEGISLATÍVA   E)A   UNIÃO   E   DOS

ESTADOS:   F?ejeição.   Município   detém   competência   para   legislar

sobre  meio ambiente e saúde,  no limite de seu interesse local e em
J   TJSP:   DTireta   de   inconsíiTiãionamade   2iÁé'éóõ882oi8.8.26.oooo;   F2eiatora:   Cristina  Zucchi;   Órgão
Especial; Tribunal de Justiça de §ão Paulo; Data do Julgamento: 13/02/2019; Data de Registro: 15/02#019.



-".--'n-,F3i._g_a.--„-

TRp%gg##ECTÁSRT]o]oÇA

São Paulo

fls.  123

Cãma±iií::nicipai
de Jacareí

harmonia c;om as regras federais e estaduais, o qiie se vislumbra no

caso vertente. Aris. 23,  Íl, Vl e Vll, 24, Vl e XIÍ e §§ 1° a 4°, 30, Í e 11, e

225,  da  CFV88;  Arts.191,193,1,11,  lv,  X,  XI,  XII,  XV e XX,  e  144,  da

CE/SP.,  e  Tema  n°  145  da  Repercussão  Geral. DDL_SUPOS 7:A

V|£!S!±üÇÃO  À  IN_!ÇIATIVA  DO  PODER  EXECUTIVO..  lnÊxistên__Êlg±=

UãsL  há__ se  _fa]ar  em   iniciativa   privatiya   do   A_l£_aÉdÊ±

pE2pgslíura  de  pro_ieto  de  lei  relativQ_  aos  tem_as  versadgsim

ns±mmaora±!u.e±§±s±!gziaida.vistoquen_ãose_inseremno®trit_oLÉ

±f±__Somptiênçia privativa dQ__Execuíivo__ _!ari.  61_, _§ 2°. CFU88:__arts.

241§ 2°. e 144. Ç.E!SP:l!e_m n° 917 d_a Repe_rcussãç_SÊBfln. (3) DA

PRETENSA  INCONSTITUCIONALIDADE  POR  CERCEAMENTO  AO

PODER   REGULAMENTAR  DO   PREFEITO:   Configuração.   Viola   a

Constituição  Estadual (aris.  5°,  47,111,  e  144,  CE/SP)  a lei em tela ao

estabelecer  limite  temporal  ao  desempenho,  peío  Prefeito,  de  seu

poder       regulamentar.        Necessidade        de        declaração       da

inconstitucionalidade, apenas para exclusão do prazo instituído, de 60

dias  (ari.  3°,  "in  fine").  Doutrina  e  jurisprudência,  do  STF  e  desta

Corie. AÇÃO PROCEDENTE, EM PAF?TE.2" .

6.    Afastado    o    alegado    vicio    formal    de

inconstitucionalidade] cumpre  destacar  que,  igualmente,  a  Íei  em
TJSP;  Direta  de  lnconstitucionalídade  223076946.2018.8.26.0000;  Relator:

ESpecial; Tribunal de Justiça de São Paulo; Data do Julgamento: 20/02/2019; Data de Registro: 22/02/2019.
_       _   ___        __-_      ___  _   -_--,      _-q_Beretta  da  Silveira;  Órgão
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debate  nae_çe±__§±j±±±i  ato  concreto  de  administração,  tampouco  se

confunde   com   o   planejamento   ou   o  gerenciamento  dos  serviços

públicos municjpajs.

Cuida-se,     na     verdade,     de     norma     geral

obrigatória,    emanada    com    o   fim   de   proteger   interesses   da

comunidade  local,  cabendo  ao  Município  jmplementá-la  por meio  de

provjsões especiais,  com respaldo no seu poderLdever regulamentar3

(cf.  artigos  84,  IV,  CF,  e  47,  111,  CE),  sempre  respeitado  o juízo  de

conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Consoante   se   vermca   em   seu   texto,    a    lei

caçapavense  se  limitou  a  jmplantar  o  "Programa  de  Proteção  à

Saúde     Bucal     da     Pessoa     com     Transtorno     Global     do

Desenvolvimento   ÍTGD)"   a   ser   desenvoívido   na   rede   pública

municjpal  de  saúde,  e,  quanto ao  mais,  expressamente  previu  que

ÊÊjb.ÊÉ..ao  Pode_r  Executivo  regulamentar  sLJas  di_sposiçí2ÊÊm

que couber, de modo a, efetivamente, levá-la à concreção.

Assim sendo,  não se pode afirmar que houve

usurpação   das   atribuições   privativas   do   Chefe   do   Poder

Executivo.

3 De acordo Com os emsinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello, "me/Aorsen.a des/.gr}aría/ aú7.bu/'çáo
cpmo 'dpver.r?gulaTg.nta.r',  pois_o que o Chefie do Executivo tem é o dever de regular;entar as leis -que
de`TÊnd.a.m..tal. pro_viqência, _e_ nã_o meramerite  um  'poder de fazé-lü  (Curso de Ctiir-eii\o Adm.iriis\re[flvo,  Z9®
edição, Malheiros Editores. São Paulo, 2012, p. 357).

r\?  __J_        ,        ,
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7.  É  importante  lembrar  que  ao  Executivo  e  ao

Legislativo    correspondem,     tipicamente,     funções    específicas    e

separadas.  Como  leciona  a  doutrina  de  Hely  Lopes  Meirelles:  "em

sua  função  normal  e  predominante  sobre  as  demais,   a  Câmara

elabora   leis,   ísto   é,   nQrtna_s   abstratas.   gerais   e   obrigató[_i_a_s_|±

ÊQ!n_±±!±a:   Esta  é   sua  função  específiica,   bem   diferenciada  da   do

EXÉ±e!utivo.  que  é  a  de  praíica[ atos  concretos de  adminisí[3çãg+  Já

dissemos -e convém se repita -que o Legislativo provê 'in genere', o

Executivo  'in  specie`;  a_Câ_rTiara  _edita_  i]orrnas  g_§_rais.  o  prefei±pL±

_a_Dli_Ça_ Íàgs±a!SoS  Pariiculares  Qç:orrente_s.   Daí  não  ser  pemitido  à

Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao

Executivo,      que      pedem      provisões     administrativas     especiais

man.ifestadas   em    ordens,    proibições,    concessões,    permissões,

nomeações,  pagamentos,  recebimentos,  entendimentos  verbais  ou

escritos  com  os  interessados,  contratos,   realizações  materiais  da

Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de

execução   govemamental".   E   arrema(+a   o   au+or..   "A   Câmara   não

administra      o      Município;      Ê_síabelece`__    apenas.      normas      de

adminisíraçã_s±_.    Não    execuía    obras    e__  servic_os    DúblicQs±;___dmsDõe.
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_unicame_nte. sob_re sua execu_cçã9;'4

Em   suma,   se   a   ÊQnçretjzaÊã±L   de   Jej   que

dispõe   sobre   programa   voltado   à   proteção   da   saúde   de

determinado grupo de indivíduos está entre as atividades típicas

do Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação, concluise ser

lícito ao Poder Legislativo Municipal imporlhe, através de norma

dotada   de   razoáveis   níveis   de   abstração   e   generalidade,   o

exercício de tais funções.

Aliás,     rememora-se    que    o    ariigo    219,    da

Constftuição Paulista estabelece ser a Saúde _dj_reito de__tç}_d_Q_s_ e dÉ

±Q±§±a±g,   determinando   que   Qsjocleres.,.  Púb.Iiçgs,   Es±adua..l ..... e

MuniciDal, o garantirão mediante:

"1   -  políticas  sociais,  econômicas  e  ambientais

que  visem  ao  bem-estar  físico,  mental  e  social  do  indivíduo  e  da

coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

2  -  acesso  universal  e  igualitário  às ações e  ao

servjço de saúde, em todos os níveis;

3    -    direito    à    obtenção    de    informações    e

esclarecimentos  de  interesse  da  saúde  individual  e  coletiva,  assim

como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
4  MEIRELLES,  Hely  Lopes,  Dí.mi`Ío  Muní'cÍ.pa/  Bffisí./ej`m,   17a  edição,  atualizada  por  Adilson  Abreu  Dallari

(Coordenador), Malheíros Editóres, p+ 631, grifado.

h.    I a       ,     ,
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4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo

a promoção, preservação e recuperação de sua saúde." .

Na    mesma    direção,    encontra-se   a    previsão

expressa  dos artigos  196 e  197,  da  Constituição  da  República,  com

as respectivas redações:

"Art.196.  A saúde  é  direito  de todos e  dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem

à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso

universal   e   igualitário   às   ações  e   serviços   para   sua   promoção,

proteção e recuperação." `

"Art.  197.  São  de  relevância  pública  as  ações e

serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,  nos termos da

lei,  sobre  sua  regulamentação,  fiscalização e controle,  devendo sua

execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por

pessoa física ou jurídica de direito privado." .

Ou     seja,      extrai-se     do     próprio     comando

cx]nsthucional,  estadual  e  fédera],  .g  dçyer  do .Estadg,  de  mançjra.

gÊE!  -   incluindo-se   aí   Legis[ativo,   Executivo   e   Judiciário   -,   de

fomentar o desenvolvimento de mecanismos e programas que visem

à  tutela  da  saúde  do  cidadão,  justamente  o  que  ocorre  na  lei  em

julgamento.
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Dessa  forma,  se  o  texto  impugnado  se  limita  a

instftuir  medidas  capazes  de,  em  âmbfto  local,  Ievar a  cumprimento

certo   dever   estatal    relacionado   à   efetivação   de   direito   social

destacadamente  elencado  no texto  constftucional5,  com  a  previsão

de   instrumentos  mínimos  para  garantir  a  exequibilidade  e  a

eficácia de suas deteminações, caberá à Administração Pública, a

partir dessas previsões genéricas e abstratas,  a fiel execução da  lej,

repete-se,  segundo  critérios  de  oportunidade  e  conveniência  e  por

meio de provisões especiajs.

8.  Vale  acrescentar  que  é  de  competência  do

Poder Legislativo,  ao  criar a  lei,  estabe[ecer os díreftos e obrigações

inovadores  no  ordenamento  -  de..._.forma  abstnata.,  porém...„.com  Ça.rã±Êr

de  obrjgatoriedade  -  delimnando,  assim,  o  âmbito  e  os  limites  a

serem   observados   pelo   Poder   Executivo   no   exercício   do   poder

regu[amentar.  Os. novos  direítQs  das._.pessoas_.çom__T.ranstorpp Global

de_.„ .... Peseny.plvimepto     e..._._ .... as     Qb.rigaçêes     in.stituíclas   ..... _para     Q..._ .....  sÊ±

Ê±±mprimer).to . devem  supgi.r ..(leia=Se:  se.r  identífi.Çadps  cQ.!']i  carátÊr,_.ç!Ê

_o_riginalidade).   _justa     _e     legjti_m_amentet_     por  _  meio     _da     lei    __or_a

contestada. e não em atos coT]cretos reaulamentares.

5  Cita-se,  por  oportuno,  o  artigo  6°,  da  Constituição  Federal,  segundo  o  quaJ:  4São  d/`re/.ros  socf'a/.s  a
eduça.ção. a s?úd.e, a`alime.ntaçEo,. o trab.alpo.,.a moradia, o transpd;r{e, o laze;, a segurança, a previdência
s_cx:ial:.. e  _pr?Íeção   à   matemidade   e   à   intância,   a   assisténcia   aicis   desamparádos, -na   fórma   desta
Constitu ição." .
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Nas  palavras  de  Celso  Antônio  Bandeira  de

Me+loB..   "(...)   asLn!gulamento   desaissiste   incluir   no   SÉSÉm

ps2§j±f:yo qualquer regra geraç!_ora de direito Q_u obrigação_ __as±

Ê!e!m__f_avor _nem  restrição_ que _iá não_ se coníenham  prev_j_amÊnÊ±

naJei__ regulamen_Íada_ pQdem ser agregados pe]o regulapi_Ê_npíQ, !±í

ÍnsT±aigã_o  proibida_  se_mpre  c!ue  sÊ_ia  impQ_ssi'v€]  afirmar-se  _gyu±

ag±±±e_!Ê espeçif.ico direito, deyer. Qbrigação, Iimitação ou _rest[_i.çÉ&

j±±±sstaa_yam __estatuídos e identif!cados  na  lei regutamen_Íadb  Ou,

reversamente:  há  inovação  proibida  quando  se  possa  afimar  que

aquele  específiico  direito,   dever,   obrigação,   Iimitação  ou   restrição

incidentes sobre alguém não estavam já estatuídos e identificados na

lei  regulamentada.  (...)  É__pois.  à  lei.  e___não  aç)  reg!u[_ap.ento, _gi&

£sLmpe±ç   indiç.Êr__a_s  cond-ições   de  aquisiçãiQ_  ou   restrição  _dgÊ

dlB!±SL  Ao  regulamento  só  pode  assistir,   à  vista  das  condições

preestabelecidas,  a  especificação  delas.  E  esta  especificação  tem

que se conter no interior do conteúdo significativo das palavras legais

enunciadoras do teor do direito ou restrição e do teor das condições a

serem preenchidas. DÊev!e_[a_S_. disci_plinar certa matéria não é conferir _a

ç!i±±pÊm..ç]. ppder de dis`cjpJj_ti_á-Ia.  Fora  isto possível.  e  a seç]urança _de_

gi±f±l]n_i_rigué_m  pode_rá  ser obügado___ a fa_zer ou  deixar de faze_[___a_Iauma

6 Curso de Djreito Administrativo, 29a ed., Malheiros Editores,São Paulo, 2012, págs. 359/360
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çQÍsÊaL£_e.não  em  yifii±!de _de_ lei'  deixaria  de  s_e  constftuir em  proíegÉg!

çms±jí!uÊjÊnaL  Em  suma:  não  mais  haveria  a  garantia  constftucional

aludida,  pois os ditames ali inscu!pidos teriam sua valia condicionada

às decisões infraconstitucionais, isto é, às que resultassem do querer

do   legislador   ordinário.   (...)   27.   P_Q_[__isto.  __a   lei   que   limi_Ía±

{PEÊ±Ênide.r)   |ra,ns~f±Éir__ ao   Executivo   o   poder   de   dftar.   por   si.   a_§_

COP_d__i.ç±SÊS   ou   me,iQsm.gi±Ê__ Pemftem_ restüngir _um   direftQ_  cx)nfigura

delegaçã_p distarçada. inçon_sti±uciop_a_l_."

9.    Este    Órgão    Especial    vem    consolidando

entendimento  favorável  à  _c_ons±ituc_iQpalidad_e  de  leis  municipais  de

iniciatíva  parlamentar que se  limftam a  instftuir,  medjante dísposições

suficientemente genéricas e abstratas, programas públicos destinados

à proteção de direftos fundamentais e sociais.  llustrando tal assertiva,

invocam-se   alguns   precedentes   relativos   a   casos   assemelhados,

além  dos  .}à  cj++ados  acima..  "Ação  direta  de  inconstitucionalidade.

Martinópolis.  Lei  municipal  n. 3.053, de 30 de agosto de 2018, de

iniciativa  parlamentar,  que  "Institui  a  Campanha  'Coração  de

Mulher', e dá outras providências" no âmbito daquele Município.

Alegação de  incompatibilidade com o disposto nos arts.  5P;  24,  § 2°,

'2`  e  '4';  25;  47,11  e  XIX,  'a';  74,  Vl;  90,11;  111  e  144,  da  Constituição

do   Estado  de   São   Paulo;   arts.   1°;   2C';   24,   XII;   29;   30  e   37,   da
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Constituição  Federal;  arts.  40,  11  e  111;  43  e  83,  da  Lei  Orgânica  do

Município       de       Mariinópolis.       Parâmetro       de       aferição       da

constitucionalidade.    Contraste   entre   lei   municipal   e   dispositivos

constantes  da  Constituição   Federal  e  da   Lei  Orgânica  Municipal.

Inadmissibilidade.   Inteligência  dos  arts.   125,  §  2°,  da  Constituição

Federal,  e  74,  Vl,  da  Constituição  paulista.  Análise  do  pedido  tão

somente  em  face  dos  dispositivos  constantes  da  Carta  Estadual.

Ausência  de  dotação  orçamentária  que  não  implica,   por  si  só,  a

inconstitucionalidade  da  norma,  mas,  no  máximo,  a  inexequibilidade

no  exercício  em  que  editada.  lnocorrência  de  ofensa  ao  ari.  25,  da

Constituição   Estadual.   Vício   de   iniciativa   não   caracterizado.

Ausência de ofensa ao princípio da separação dos Poderes. Lei
•impugnaida que não .importou a prática de atos de govemo e/ou

de caráter adm-inistrativo,  próprios do  Poder Executivo.  Matéria

cuja regulamentação não se insere nai estera privativai clo Chefe

do  Poder  Executivo.  Inconstitucionalidade  não  caracterizada.

Precedentes deste C. órgão Especial. Ação conhecida em parte e

improcedente.7" ,

No     mesmo     sentiido-.     "AÇÃO     DIRETA     DE

7 TJSP;  Direta  de  lnconstituci.onalidade 2196158-67.2018.8.26.0000;

14/02/2019.

n=__^_    J-,  .   _              ,.,.,.,,

F€elator.. Antonio Celso Aguilar Cortez;
Órgão  Especiaí;  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo;  Data  do  Julgamento:  13/02#019;  Data  de  Registro:

---_--_ -----,-- _'_`_' `  '  `' '`--'` ------.  `a-,,\.,l   \,\,1 \\~~,

^ ^ ,^^ ,^-^ -
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INCONSTITUCIONALIDADE  -  MUNICÍPIO  DE  RIBEIRÃO  PRETO  -

LEI    MUNICIPAL   N°    13.804,    DE    1°   DE   JUNHO   DE   2016,    DE

INICIATIVA  PARLAMENTAR,  QUE  "ESTABELECE  AS  DIRETRIZES

DE  SAÚDE  DO  ADOLESCENTE  NO  ÂMBÍTO  DO  MUNICÍPIO  DE

RIBEIRÃO PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" - NORMA QUE

DISPÕE DE FORMA GENÉRICA SOBRE A PROMOÇÃO DE AÇÕES

VOLTADAS    À    SAÚDE    DO    ADOLESCENTE   -    COMPETÊNCIA

COMUM  DA  UNIÃO,  DOS  ESTADOS,  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS

MUNICÍPIOS    PARA   CUIDAR   DA   SAÚDE,    NOTADAMENTE   DE

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS (ART. 227,  §1°,  DA CF) -

MATÉRIA  DE   ÍNTERESSE  LOCAL  (ART.   30  I   E  11,   DA  CFl88)  -

VIOLAÇÃO            AOS            DISPOSITIVOS            E            PRINCIPIOS

CONSTITUCIONAIS  INVOCADOS -  INOCORRÊNCIA -  AUSÊNCIA

DE  INVASÃO À ESFERA DE ATUAÇÃO  DO  PODER EXECUTIVO -

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.8" .

Ainda    nessa   linha,    de   rigor   a    menção   aos

seguintes   julgados:    (i)   Direta   de   lnconstitucionalidade   2251300-

90.2017.8.26.0000;    minha   relatoria;    Órgão   Especial;   Tribunal   de

Justiça de São Paulo;  Data do Julgamento:  23/05/2018;  (/-/) Direta de

lnconstitucionalidade    2017027€9.2017.8.26.0000;     Relator:     Paulo
e  TJSP:   Direta  de  lnconstitucionaljdade  2141907-36.2017.8.26,0000;  Relator:  João  Negrini  Filho;  Ôrgão
Especial: Tribunal de Justiça de São Paulo; Data do Julgamento:  14/03/2018; Data de Registro:  16/03/2018
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a ser exercjdo pelo Administraa'or no que diz respeito ao momento de

efetivar a regulamentação da lej em análise.

Djante  djsso,   em  observãncia  ao  entendimento

firmado por este Órgão Especial]° no exame de idênticas disposições

legais,  é  caso  de  declarar-se  a  inconstitucionalidade  da  expressão

mencionada, exclujndo-a do texto impugnado.

11.   Ante   o   exposto,   por   este   voto,   julga€e

parcialmente  procedente  o  pedido  da  presente  ação  direta  para

declarar   a   incon§titucionalidade   da   expressão   "no  prazo   de   60

(sessenta) dias, contados de sua publicaçãd' , contiida no artigo 4° ,

parte final, da Lei n° 5.626, de 12 de novembro de 2018, do Município

de Caçapava,  por Ínfringência ao artigo 5°, da Constituição do Estado

de São Paulo.

Márcio Bartoli

Relator Sorteado

confiram-se--os    seguintes    precedentes:     (a)    Direta de     lnconsti.tucionalidadeio    Nesse    sentjdo,
2iog6i2-og.20i8.8.26.0ooo;  Reiator..  Evariéto  dos  §antos;  Órgão  Éépecjal;  Tribunai  de  Justiça  de  Sãó
Paulo;  Data  do  Julgamento:  07/11no18;  (b)  Djreta  de  lnconstitucionaíidade  2178107Ú8.2018.8.26.0000;

ã7e,'|ai%:o|F8:rméz,g)eD|:e|gaàeó|gã£n:tãEâg:lá|i:áià:nã22d6e|,Jáàtà%oF;.8?2ã6:05#o;m,::grde?atà:lg;amó:;tão;
E§pecial; Tribunal de Justiça de São Paulo; Data do Julgamento: 13/06ffio18.
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INEGÁVEL RELEVÂNCIA

Lei municipal que cria programa de
saúde mental em escolas é válida

18 de abril de 2024, 7h49

0 Orgão Especial do Tribunal deJustiça de São Pau]o declarou a
constitucionalidade da Lei Municipal 9.019/23, de Marilia (SP), que

institui nas escolas municipais um programa voltado para saúde
mental de alunos e professores, com ações continuadas de

promoção e prevenção. A decisão foi unânime.

Confome consta na decisão, a

prefeitura ajuizou ação direta de
inconstitucíonalidade alegando

invasão de competência por

parte do Poder Legislativo.
Entretanto, o relator do caso,
desembargador Vianna Cotrim,
escreveu em seu voto que o
assunto não se enquadra entre

Agência Brasíl

A lei de, Mai-ílía criou proéraím e,m
beiielício dEi saúde mental de alunos e

i)rofeçxsorcs
aqueles de competência
exclusiva do Executivo no rol taxativo previsto na Constituição
Estadual, tratando-se de "noma abstrata e genérica de inegável
relevância, mormente diante do importante papel das escolas no

desenvolvimento psi'quico do indivíduo, contribuindo para a
construção de habilidades sociais, de empatia e autocontrole".

"Não se vislumbra qualquer ingerência na esfera privativa do Poder

Executivo, constituindo a noma hostilizada importante instrumento
de concretização do direito fundamental à saúde consagrado tanto
na Lei Maior (artigos ó°,196 e 197) como na Carta Paulista (artigos
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rta Maior)", acrescentou o magistrado.

voto, a falta de previsão de fonte de custeio não é
ara impugnar o dispositivo, mas apenas se traduz

de aplicação da norma no ano de sua aprovação.

.2023.8.26.0000
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